
Atividade Legislativa

Ofício "S" n° 49, de 2000

Autoria: Procuradoria-Geral da República (RJ)

Iniciativa:

Ementa:

Sugerindo a revogação do art. 109 do Decreto-Lei nº 2063, de 1940, bem como a edição de dispositivo compatível com a
atual Lei de Seguros Privados (Decreto-Lei nº 73, de 1966), com a Constituição Federal e todos os demais diplomas legais
que amparam os interesses do menor, objetivando a cobertura dos riscos, tais como acidentes, doenças, morte natural,
violência física, inclusive a policial, a que estão expostos os menores de quatorze anos.

Assunto:

Data de Leitura:

-

03/08/2000

Tramitação encerrada

Transformada em Projeto de Lei doDecisão: -Último local:

-Destino: Último estado: 18/11/2008 - TRANSFORMADA EM
PROJETO DE LEI DO SENADO

Matérias Relacionadas:

Projeto de Lei do Senado nº 442 de 2008

Relatoria:

CCJ - (Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania)

Relator(es):

Senador Amir Lando (encerrado em 23/01/2004 -
Redistribuição)
Senadora Serys Slhessarenko (encerrado em 29/10/2008 -
Parecer Oferecido)

TRAMITAÇÃO

18/11/2008 CN-ATA-PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO

TRANSFORMADA EM PROJETO DE LEI DO SENADOSituação:

Publicação do Parecer nº 1.136, de 2008-CCJ, Relatora: Senadora Serys Slhessarenko, concluindo pela apresentação do Projeto
de Lei do Senado nº 442, de 2008.

Ação:

Publicado no DSF Páginas 45994-46000

04/11/2008 SF-SSCLSF - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO

AGUARDANDO LEITURA PARECER (ES)Situação:

Juntei, à fl. 74, legislação citada no parecer.
Aguardando leitura de parecer da CCJ.

Ação:

30/10/2008 SF-SSCLSF - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO
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TRAMITAÇÃO

Recebido neste órgão, nesta data.Ação:

29/10/2008 SF-CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

À SSCLSF, para prosseguimento da tramitação.Ação:

29/10/2008 SF-CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

APROVADO PARECER NA COMISSÃOSituação:

Em Reunião Ordinária realizada nesta data, é aprovado o Relatório da Senadora Serys Slhessarenko, que passa a constituir
Parecer da CCJ, concluindo pela apresentação de Projeto de Lei do Senado.

Ação:

08/10/2008 SF-CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Matéria não apreciada na 37ª Reunião Ordinária da CCJ do dia 08/10/2008.
Matéria não apreciada na 38ª Reunião Ordinária da CCJ do dia 15/10/2008.
Matéria não apreciada na 39ª Reunião Ordinária da CCJ do dia 22/10/2008.
Adiada para a próxima Reunião.

Ação:

02/10/2008 SF-CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

INCLUÍDA NA PAUTA DA REUNIÃOSituação:

Matéria incluída na Pauta da Comissão.Ação:

26/01/2007 SF-CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Retorna à CCJ.
Matéria aguardando instalação da Comissão.

Ação:

11/01/2007 SF-SSCLSF - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO

A presente proposição continua a tramitar, nos termos dos incisos do art. 332 do Regimento Interno e do Ato nº 97, de 2002, do
Presidente do Senado Federal.

A matéria volta à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

Ação:

10/01/2007 SF-CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Encaminhado à Secretaria-Geral da Mesa, para atender ao disposto no art. 332, do Regimento Interno do Senado Federal (Final
da 52ª Legislatura).

À SSCLSF.

Ação:

14/03/2005 SF-CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

PRONTA PARA A PAUTA NA COMISSÃOSituação:

Recebido o relatório da Senadora Serys Slhessarenko, com voto pela apresentação de Projeto de Lei do Senado.
Matéria pronta para a Pauta na Comissão.

Ação:
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TRAMITAÇÃO

10/02/2005 SF-CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

MATÉRIA COM A RELATORIASituação:

Redistribuído à Senadora Serys Slhessarenko, para emitir relatório.Ação:

23/01/2004 SF-CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATORSituação:

Matéria aguardando redistribuição em virtude do afastamento do Senador Amir Lando para exercer o cargo de Ministro de
Estado da Previdência Social em 23/01/2004.

Ação:

22/01/2003 SF-CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Recebido na CCJ.
Aguardando Instalação da Comissão.

Ação:

20/01/2003 SF-SSCLSF - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO

À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), para continuar tramitando, à vista do disposto no inciso VI, art. 332 do
Regimento Interno, com a redação dada pela Resolução nº 17, de 2002, do Senado Federal, e instruções da Secretária-Geral da
Mesa, consolidadas pelo Ato do Presidente nº 97, de 2002, publicado no Diário do Senado Federal de 21.12.2002.

Ação:

16/01/2003 SF-CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

À SSCLSF, em atendimento ao disposto no art. 332, do RISF.Ação:

29/12/2000 SF-CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

PRONTA PARA A PAUTA NA COMISSÃOSituação:

Recebido o relatório do Sen. Amir Lando, que conclui pela apresentação de um Projeto de Lei que "Revoga o art. 109 do Decreto-
Lei nº 2.063, de 7 de março de 1940.
Matéria pronta para a Pauta na Comissão.

Ação:

24/10/2000 SF-CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

MATÉRIA COM A RELATORIASituação:

Distribuído ao Senador Amir Lando , para emitir relatório.Ação:

07/08/2000 SF-CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATORSituação:

Recebido nesta Comissão. Matéria aguardando distribuição.Ação:

04/08/2000 SF-ATA-PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO

A Presidência comunica ao Plenário o seu recebimento.Ação:
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   À CCJ.
Publicado no DSF Páginas 15858

04/08/2000 SF-SSCLSF - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO

AGUARDANDO LEITURASituação:

Encaminhado ao Plenário para leitura.Ação:

03/08/2000 SF-PLEG - PROTOCOLO LEGISLATIVO

Este processo contém 60 (sessenta) folhas numeradas e rubricadas.
À SSCSLF.

Ação:

DOCUMENTOS

OFS 49/2000

03/08/2000Data:

 Procuradoria-Geral da República (RJ)Autor:

nullLocal:

Sugerindo a revogação do art. 109 do Decreto-Lei nº 2063, de 1940, bem como a edição de dispositivo compatível com a atual
Lei de Seguros Privados (Decreto-Lei nº 73, de 1966), com a Constituição Federal e todos os demais diplomas legais que
amparam os interesses do menor, objetivando a cobertura dos riscos, tais como acidentes, doenças, morte natural, violência
física, inclusive a policial, a que estão expostos os menores de quatorze anos.

Descrição/Ementa:
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